
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.509.275 - PR (2015/0018931-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LEVINO JOSÉ SPERAFICO 
ADVOGADO : MERLYN GRANDO MARTINS E OUTRO(S)
ADVOGADA : ARIANE VETORELLO  SPERAFICO 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DO STF. 
APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA. IPI. 
IMPORTAÇÃO. VEÍCULO POR PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
1. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 
Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal 
Federal o exame de violação a dispositivo da Constituição da República, nos 
termos do seu art. 102, III, "a". 
2. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC, consolidou jurisprudência no sentido de que a importação de 
bem por pessoa física para uso próprio não é fato gerador do IPI (REsp 
1.396.488/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 17/3/2015), 
entretanto, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 723.651/PR, Rel. 
Ministro Marco Aurélio de Mello, em Repercussão Geral, decidiu que incide IPI 
na importação de veículos por pessoa física para uso próprio, portanto, em 
decorrência do efeito vinculante dessa decisão para todos os órgãos do Poder 
Judiciário, adoto o precedente e passo a acompanhá-lo. Precedentes: AgRg no 
REsp 1.565.992/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
2/3/2016, e EDcl no AgRg no REsp 1563958/PB, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 5/5/2016.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de junho de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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ADVOGADO : MERLYN GRANDO MARTINS E OUTRO(S)
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional da 4ª Região assim ementado (fl. 122, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. IPI. PESSOA FÍSICA. 
IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO. USO PRÓPRIO. EC 33/2001. 
IRRELEVÂNCIA DA DESTINAÇÃO FINAL DO BEM PARA A 
CONFIGURAÇÃO DO FATO GERADOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
NÃO-CUMULATIVIDADE NÃO CONFIGURADA. EXIGIBILIDADE.

1. É legítima a incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI na importação de veículo para uso próprio, por pessoa física, 
uma vez que a destinação final do bem não é relevante para a definição da 
incidência do tributo em questão. A destinação do bem, no campo do direito 
tributário, deve ser aferida a partir da ótica do alienante e não do adquirente, sob 
pena de reconhecer-se forçosamente a inexigibilidade de todo e qualquer tributo 
incidente sobre produto adquirido por consumidor final, o que não guarda 
razoabilidade.

2. O fato de a pessoa física possuir domicílio ou residência, e não 
estabelecimento, também não guarda nenhuma relevância para desqualificar a 
pessoa física importadora como contribuinte do IPI, nem mesmo como 
contribuinte do ICMS, na redação anterior à EC n° 33/2001, já que tal critério foi 
utilizado pela Constituição Federal em sua redação anterior à referida EC tão 
somente para definir o ente federado destinatário da arrecadação, num contexto 
de guerra fiscal, e não para excluir a incidência dos impostos incidentes na 
importação.

3. Não na raiar em ofensa ao principio a não-cumuiatividade. u 
rato ae não haver uma operação sucessiva que permita o abatimento do valor 
pago na importação não conduz à conclusão de que o tributo, nesta hipótese, será 
indevido, pois tal conclusão eqüivaleria a conceder uma isenção de tributo, ao 
arrepio da lei. Nas importações para uso próprio, o importador age como 
substituto tributário do exportador que não pode ser alcançado pelas leis 
brasileiras, descaracterizando o IPI como tributo indireto, em tais hipóteses.

4. O 'IPI tem caráter fortemente extrafiscal, constituindo 
instrumento de política econômica; logo, a tributação no caso em tela surge como 
mecanismo de proteção ao fisco contra fraudes e instrumento de preservação da 
isonomia e equidade no comércio  internacional' (STJ, REsp n° 794.352/RJ, Rei. 
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Ministro CASTRO MEIRA, 2a Turma, j. 17-12-2009, Dje 10-02-2010). A pura e 
simples exoneração do tributo, sob equivocada invocação do princípio da 
não-cumulatividade, além de operar contrariamente à finalidade extrafiscal do 
tributo, acarreta ofensa ao princípio da isonomia, uma vez que o veículo produzido 
no mercado interno passa a concorrer em condições desfavoráveis com os 
veículos importados, pois, neste caso, apenas o produto nacional seria tributado 
pelo IPI.

5. Entendimento que se harmoniza com a redação dada pela EC n° 
33/2001 ao art. 155, § 2o, IX, 'a' da Constituição Federal, o qual, relativamente ao 
ICMS, tributo da mesma espécie do IPI, dispôs que 'incidirá também sobre a 
entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física ou 
jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a 
sua finalidade'. Superveniência de Emenda Constitucional que tornou superado o 
entendimento antes consolidado na Súmula n° 660 do STF e com base no qual 
aquela Suprema Corte em alguns julgados não submetidos à sistemática da 
repercussão geral excluiu a incidência do IPI na importação de veículo por pessoa 
física para uso próprio.

A parte recorrente alega violação dos arts. 46, I, e 51, I, do CTN e do art. 5º 

da CF. Afirma que não incide o imposto sobre produtos industrializados na operação de 

importação de veículos automotores por pessoa física para uso próprio (fl. 166, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.509.275 - PR (2015/0018931-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.11.2015.

Examinando o recurso, percebo que o tema já foi decidido pelo Superior 

Tribunal de Justiça no rito dos Recursos Repetitivos.

É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 

Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de 

violação a dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, "a". 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM SOB 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
DA MATÉRIA PELO STJ.

1. Afastada a alegada contrariedade ao art. 535 do CPC, tendo 
em vista que o Tribunal de origem decidiu as questões essenciais à solução da 
controvérsia.

2. O juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados pelas 
partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador a 
solução por ele considerada pertinente ao caso concreto, segundo o princípio do 
livre convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do CPC.

3. Quando a controvérsia é solucionada com fundamento em 
princípios ou dispositivos constitucionais, o recurso especial é inviável, sob pena de 
usurpação da competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal 
Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 550.068/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2015).

PREVIDENCIÁRIO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL - RMI. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. 
CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. ART.50 DA LEI N. 8.213/1991. 
EXIGÊNCIA DE EFETIVA CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ.

1. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a apreciação de 
violação de dispositivos constitucionais, sob pena de invasão da competência do 
STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
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(AgRg no REsp 1529617/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO NO JULGADO. TESE GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. CONCURSO PÚBLICO. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. 
SUPOSTA OFENSA A ARTIGOS E PRINCÍPIOS DA CONSTITUIÇÃO. 
ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICIALIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

1. Não cabe ao STJ examinar, no âmbito do recurso especial, nem 
sequer a título de prequestionamento, eventual violação de dispositivos 
constitucionais, competência reservada ao STF nos termos dos arts. 102, III, e 
105, III, da Constituição Federal.

2. Não prospera a alegada omissão no acórdão recorrido, por 
deficiência na fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, os arts. 2º e 50, I a VIII, § § 1º e 3º, da Lei 9.784/99; 183 do 
Código de Processo Civil; 393 do Código Civil; 6º, §§ 1º e 2º, da LINDB. Desse 
modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1414885/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/06/2015).

A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso submetido ao regime do 

art. 543-C do CPC, consolidou jurisprudência no sentido de que a importação de bem por 

pessoa física para uso próprio não é fato gerador do IPI (REsp 1.396.488/SC, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 17/3/2015), entretanto, o Supremo Tribunal Federal, 

no julgamento do RE 723.651/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio de Mello, em Repercussão 

Geral, decidiu que incide IPI na importação de veículos por pessoa física para uso próprio, 

portanto, em decorrência do efeito vinculante dessa decisão para todos os órgãos do Poder 

Judiciário, adoto o precedente e passo a acompanhá-lo. A propósito:

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DO IPI SOBRE VEÍCULO 
AUTOMOTOR IMPORTADO PARA USO  PRÓPRIO.  
IMPOSSIBILIDADE.  CONSUMIDOR  FINAL. PRINCÍPIO DA NÃO 
CUMULATIVIDADE.
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1.  O STJ firmou entendimento de que não incide IPI na 
importação de veículo  para  uso  próprio,  tendo  em  conta  o  princípio  da não 
cumulatividade  e, ainda, que o fato gerador do tributo deve ser uma operação  
mercantil  ou  assemelhada.  Exegese do REsp 1.396.488/SC, Relator  Min.  
Humberto  Martins,  submetido  ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC).

2.  Contudo,  a  questão  também  foi  objeto  de repercussão 
geral, consignando  o  STF,  no  recente  julgamento do RE 723.651/PR, Rel. 
Ministro  Marco Aurélio, que incide o IPI na importação de automóvel por  
pessoas  físicas  para  uso próprio, visto que tal cobrança não viola o princípio da 
não cumulatividade nem configura bitributação. Acresceu-se  ainda  fundamento  
de  que sua incidência, na hipótese, resguarda  o  princípio  da  isonomia,  pois  
promove  igualdade  de condições  tributárias  entre  o  fabricante  nacional,  
sujeito  ao imposto em território nacional, e o fornecedor estrangeiro.

3. A ementa do julgado encontra-se pendente de publicação, o que 
não inviabiliza  sua  imediata  aplicação,  mormente  diante  do  efeito vinculante  
dos  pronunciamentos  emanados  em  sede  de repercussão geral,    emprestando  
 celeridade   e   eficiência   na   prestação jurisdicional, bem como reverência ao 
pronunciamento superior.

Agravo  regimental  da FAZENDA NACIONAL provido. 
Recurso especial de FAISSAL ASSAD RAAD improvido.

(AgRg no REsp 1.565.992/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 2/3/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO  ESPECIAL. IPI. 
IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA FÍSICA PARA USO  
PRÓPRIO.  NOVO POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL DO STF. 
REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL.

1.  Em  que pese o acórdão embargado estar amparado em 
precedente da Primeira  Seção,  em  sede de recurso repetitivo (REsp 1.396.488), 
a Suprema  Corte,  posteriormente  a  esse  julgado,  sob  o  rito  da repercussão  
geral,  de especial natureza vinculativa para os demais órgãos  do  Poder  
Judiciário,  decidiu  pela  incidência  do IPI na importação  de  veículo  automotor 
por pessoa natural, ainda que não desempenhe atividade empresarial e o faça 
para uso próprio.

2.  Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
para dar  provimento  ao  agravo  regimental  da  União,  reconhecendo  a 
legalidade  da  incidência do IPI sobre veículo importado por pessoa física, ainda 
que para uso próprio.

(EDcl no AgRg no REsp 1563958/PB, Rel. Ministra DIVA 
MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, DJe 5/5/2016).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 
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parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0018931-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.509.275 / PR

Números Origem:  1509275  201500189316  50010616620144047016

PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEVINO JOSÉ SPERAFICO
ADVOGADO : MERLYN GRANDO MARTINS E OUTRO(S)
ADVOGADA : ARIANE VETORELLO  SPERAFICO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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